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Objetivo: avaliar o conhecimento sobre a saúde sexual, 

junto a pessoas cegas, antes e depois de intervenção 

educativa. Método: pesquisa-ação realizada com 58 pessoas 

cegas matriculadas em instituição educacional filantrópica. 

Utilizou-se formulário com variáveis sociodemográficas e de 

conhecimento sobre Infecções Sexualmente Transmissíveis. 

Efetuaram-se os testes de Qui-quadrado e Fisher. Resultados: 

os homens apresentaram maior frequência de etilismo 

(p<0,001) e drogas ilícitas (p=0,006). Constatou-se que 

estes usavam preservativo masculino com mais frequência 

em relação às mulheres com o uso do preservativo feminino 

(p=0,003), embora estas apresentassem maior conhecimento 

acerca das formas de prevenção das Infecções Sexualmente 

Transmissíveis (p=0,006). Dentre essas infecções, verificou-

se, como mais frequente, a Trichomonas vaginalis (52,4%). 

Identificaram-se lacunas do conhecimento sobre fatores 

de risco e sexo seguro. Após a intervenção, detectou-

se a ampliação do conhecimento sobre saúde sexual. 

Conclusão: a intervenção educativa, à luz da pedagogia 

problematizadora, (re) construiu o conhecimento sobre saúde 

sexual, empoderando os participantes quanto à prevenção de 

Infecções Sexualmente Transmissíveis. Portanto, é mister que 

enfermeiros executem intervenções educativas para com esta 

clientela, visando a amenizar deficits de conhecimentos sobre 

a temática em tela.

Descritores: Enfermagem; Saúde Sexual; Cegueira; Doenças 

Sexualmente Transmissíveis;
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Introdução

No Brasil, as Infecções Sexualmente Transmissíveis 

(IST) são consideradas grave problema de saúde pública, 

apesar de existir, em vigor, política nacional de prevenção 

e tratamento das IST/Human Immunodeficiency Virus 

(HIV)/Acquired Immunodeficiency Syndrome (Aids). 

Afirma-se que, em muitos centros de saúde, em 

todo o país, há carência de médicos e enfermeiros 

adequadamente treinados para cuidar de pacientes com 

essas infecções(1).

Para além das exceções e do despreparo de 

alguns profissionais, considere-se que a estimativa de 

incidência de infecção pelo Papilomavírus Humano (HPV) 

é da ordem de 685.400 novos casos anualmente(2-3). 

Há a necessidade de intensificar campanhas para 

esclarecimento e prevenção em relação à Chlamydia 

trachomatis e Neisseria gonorrhoeae e à possível 

infertilidade decorrente dessas infecções tratáveis e que 

afetam, principalmente, a população jovem de menor 

renda(4). Portanto, se a incidência ou a prevalência de IST 

é alta em um país ou região, os grupos vulneráveis às 

IST, nos aspectos biopsicosocioculturais e programáticos, 

têm risco maior de transmissão sexual pelo HIV(5).

Destaca-se que, apesar da prevenção e do 

tratamento das IST serem práticas inseridas no 

planejamento familiar, o acesso de usuários com esse 

tipo de infecção é marcado por procura mínima(6). Nesse 

contexto, o segmento das pessoas com deficiência visual 

situa-se entre os grupos com maior vulnerabilidade 

aos riscos para a saúde(7), dado que a perda visual 

acarreta desvantagens e restrições à participação e 

ao desempenho em atividades diárias, prejudicando a 

independência, a autonomia e a qualidade de vida de 

pessoas com este agravo(8).

Essas pessoas costumam narrar sentimentos de 

rejeição ou superproteção familiar, dificuldades em 

adquirir órteses e próteses para a autonomia, pouco 

investimento no estudo e na qualificação profissional, 

além de enfrentamento de barreiras físicas e atitudinais 

em serviços de saúde, bem como de obstáculos à 

vivência da sexualidade e maternidade(9). Observa-

se que estigmas sobre a sexualidade da população de 

pessoas com deficiência ainda estão presentes no século 

XXI, persistindo a crença de que estas não podem ter 

filhos e nem praticar o ato sexual(7,9-10). 

Em se tratando de mulheres com deficiência, os 

serviços de atenção primária pouco reconhecem os 

direitos sexuais e reprodutivos e a dupla vulnerabilidade 

que as acomete, fato que acarreta a persistência do 

perfil de fragilidade na assistência à saúde dessas 

pessoas em virtude da desarticulação e descontinuidade 

de ações nas esferas pública e privada e do baixo índice 

de cobertura da assistência(9).

No caso das pessoas cegas, a soma dos mitos e 

tabus acerca da sexualidade, com a vulnerabilidade que 

lhes é inerente e as dificuldades de acesso aos serviços 

de saúde, repercute na saúde sexual e reprodutiva, 

tendo em vista a exposição ao risco de contrair IST. 

Neste sentido, indica-se a possibilidade de ocorrência 

dessas infecções pela desinformação sobre a prevenção, 

pois as políticas de saúde e as campanhas preventivas 

são direcionadas ao público vidente e não estão 

adaptadas para esse segmento social, o que aumenta a 

vulnerabilidade dele(7,9-11).

Nesse contexto, cabe, ao profissional de 

Enfermagem, planejar e executar ações de educação 

em saúde, visando à (re)construção do conhecimento 

dessas pessoas sobre saúde sexual e reprodutiva e à 

prevenção/redução dos casos de IST(6). Dessa forma, 

a educação em saúde possibilita o atendimento das 

necessidades de informação de usuários do Sistema 

Único de Saúde, tendo em vista que essa ação tem por 

base o desenvolvimento de atividades que possibilitem 

o empoderamento de pessoas para o autocuidado e a 

promoção da saúde(12).

Face ao exposto, este estudo buscou respostas 

para o questionamento: como as pessoas cegas cuidam 

da saúde sexual? Considera-se imperativa a realização 

desta pesquisa que pode contribuir positivamente 

para que a intervenção de Enfermagem, com o uso de 

educação em saúde, possa promover a (re)construção 

do conhecimento de pessoas cegas sobre a saúde sexual.

Esta pesquisa tem potencial para contribuir com 

as ações de Enfermagem no campo da educação 

em saúde sexual de pessoas com deficiência, pois o 

relato da caracterização da situação de vulnerabilidade 

destas pessoas possibilita, aos gestores e profissionais 

de saúde, o planejamento de estratégias e ações de 

prevenção em consonância com a realidade social e 

de saúde desses indivíduos. Além disso, justifica-se 

que a temática referente às pessoas com deficiência se 

encontra na Agenda Nacional de Prioridades de Pesquisa 

em Saúde.

Nessa perspectiva, objetivou-se avaliar o 

conhecimento sobre a saúde sexual, junto a pessoas 

cegas, antes e depois de intervenção educativa.

Método

Estudo do tipo pesquisa-ação, com base empírica e 

abordagem quantitativa, realizado em Campina Grande, 

Paraíba, Brasil, de abril de 2014 a dezembro de 2016, 

no Instituto dos Cegos de Campina Grande (ICCG), 

instituição educacional filantrópica para pessoas cegas.
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A população foi composta por 65 pessoas cegas 

que frequentavam as atividades dessa instituição. Após 

a autorização da direção institucional, agendou-se 

reunião com as pessoas assistidas para a apresentação 

da pesquisa e o convite para a participação. A amostra 

foi composta por 58 pessoas cegas, por meio de sorteio 

aleatório e da fórmula: n = N. Z2. P(1-P) / (N-1). e2 

+ Z2. P(1-P), onde: n = Valor da amostra; N = Valor 

da população; Z = Intervalo de confiança (1,96); P = 

Prevalência (50%) e = Erro tolerado (0,05). 

Os critérios de inclusão considerados para o estudo 

foram: idade mínima de 18 anos e estar frequentando, 

com assiduidade, as atividades da instituição. Foram 

excluídas as pessoas que não residissem na zona urbana 

do município de Campina Grande, Paraíba, Brasil. 

Para a efetivação da intervenção educativa 

de Enfermagem, foi utilizada a pedagogia 

problematizadora(13-15), adaptada para este estudo e 

desenvolvida nas seguintes etapas:

a) Investigação temática e levantamento dos 

temas geradores, aplicando-se, aos participantes, 

formulário com perguntas fechadas sobre as condições 

sociodemográficas e abertas acerca do conhecimento 

sobre IST, fatores de risco, sexo seguro, consequências 

das IST para a reprodução e IST autorreferidas; 

b) Codificação e descodificação das respostas 

obtidas com o formulário para a apreensão do 

conhecimento/desconhecimento dos participantes em 

relação às informações especificadas nas perguntas 

abertas. O recorte das situações-problema embasou os 

temas da ação educativa, que foi desenvolvida em dia e 

horário agendados, em consenso com os participantes, 

conforme a disponibilidade do grupo. Foram realizados 

três encontros que aconteceram uma vez por semana, 

com duração de duas horas. Em cada encontro, 

abordou-se uma temática específica: 1 - IST, formas de 

transmissão e possíveis sequelas decorrentes das IST; 

2 - Sinais e sintomas de IST/Aids; 3 - Como prevenir 

as IST/Aids; 

c) Desvelamento crítico, que ocorreu três meses 

após a ação educativa, reaplicando-se o formulário, 

mas somente com as perguntas abertas acerca do 

conhecimento sobre as IST, fatores de risco, sexo seguro 

e consequências das IST para a reprodução, visando a 

avaliar o resultado pós-intervenção educativa. 

A intervenção educativa foi desenvolvida por uma 

enfermeira em nível de mestrado, a qual também 

coordenou uma equipe de alunos de graduação em 

Enfermagem, devidamente treinada para realizar a 

coleta dos dados, antes e após a intervenção.

Em seguida, os dados foram processados no 

Statistical Package for the Social Sciences (SPSS), 

versão 20.0, e analisados com o uso da estatística 

descritiva, por meio das frequências absoluta e relativa, 

bem como da estatística analítica, com a realização 

de testes de hipótese. Para verificar a existência de 

associação entre as variáveis de saúde e prevenção de 

IST com o sexo, empregou-se o teste de Qui-quadrado, 

o qual também foi utilizado para comparar o número 

observado relacionado ao conhecimento dos sinais e 

sintomas de IST com a proporção que seria esperada 

para cada uma delas pelo mero acaso. Como alternativa 

ao Qui-quadrado, quando os pré-requisitos não foram 

atendidos, aplicou-se o teste de Fisher.

O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa da Universidade Estadual da Paraíba (UEPB) 

sob o Certificado de Apresentação para Apreciação Ética 

(CAAE): 28723614.6.0000.5187. Respeitaram-se às 

diretrizes éticas contidas na Resolução nº 466/2012, do 

Conselho Nacional de Saúde. Os participantes assinaram 

o Termo de Consentimento Pós-Esclarecido (TCPE) e 

tiveram assegurados o sigilo, a privacidade e o direito 

a declinar, em qualquer momento da investigação, sem 

qualquer tipo de ônus devido à desistência.

Resultados

Obteve-se, como resultados das características 

sociodemográficas, a participação de 58 pessoas, das 

quais 30 (52%) eram homens e, dentre os participantes, 

35 (60,4%) estavam na faixa etária entre 41 e 60 anos. 

No tocante à escolaridade, 20 (34,5%) concluíram 

o Ensino Médio e 19 (32,7%), o Ensino Superior. A 

maioria possuía credo religioso (93,1%), relatou renda 

de um salário mínimo (65,5%) e não tinha companheiro 

(65,5%).

Na Tabela 1, estão apresentados os aspectos de 

saúde e prevenção das IST. Constatou-se que os homens 

apresentaram maior frequência de etilismo (p<0,001) e 

drogas ilícitas (p=0,006). Dentre os achados, os homens 

usavam preservativo masculino com mais frequência em 

relação às mulheres com o uso do preservativo feminino 

(p=0,003), embora estas apresentassem maior 

conhecimento, autorreferido, das formas de prevenção 

das IST (p=0,006). A televisão constituiu o meio mais 

frequente para a obtenção de informações por mulheres 

(p<0,001), enquanto o acesso à internet foi maior em 

relação aos homens (p<0,001).

Na Tabela 2, estão apresentados os aspectos da vida 

sexual e frequência das IST. Dentre os participantes, houve 

afirmativa de vida sexual ativa e alguns foram acometidos 

por uma Infecção Sexualmente Transmissível (IST).

Conforme apresentado na Tabela 3, após a 

intervenção, detectou-se a ampliação do conhecimento 

sobre sinais e sintomas de IST, sendo verificado 

conhecimento em todas as variáveis acima do quartil 75.
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Ao considerar o antes e depois da intervenção 

educativa, identificou-se avanço do conhecimento 

dos participantes, com destaque para a infertilidade 

e dor pélvica crônica, que atingiram 93% e 86%, 

respectivamente, conforme dados da Tabela 4.

Após a intervenção educativa, verificou-se, 

ainda, que as IST com maiores percentuais de 

conhecimento alcançados foram: Aids, sífilis e 

gonorreia (100%), conforme dados demonstrados na 

Tabela 5.

Tabela 1 - Caracterização referente à saúde e prevenção de IST* em pessoas cegas. Campina Grande, PB, Brasil, 

2016

Variáveis

Sexo

p‡Homens Mulheres

n† % n† %

Etilismo

Afirmado 25 83,0 0 0,0 <0,001§

Negado 5 17,0 28 100,0

Uso de drogas proibidas

Afirmado 7 23,0 0 0,0 0,006§

Negado 23 77,0 28 100,0

Uso de preservativo 

Sempre 8 27,0 0 0,0 0,003§

Às vezes/Não usa 22 73,0 28 100,0

Conhece maneiras de prevenção

Afirmado 23 77,0 28 100,0 0,006§

Negado 7 23,0 0 0,0

Meios de obtenção de informação

Rádio

Afirmado 11 37,0 26 93,0 <0,001§

Negado 19 63,0 2 7,0

Televisão

Afirmado 13 43,0 28 100,0 <0,001§

Negado 17 57,0 0 0,0

Internet

Afirmado 4 3,0 18 60,0 <0,001§

Negado 26 97,0 10 40,0

Outros

Afirmado 15 50,0 22 79,0 0,023║

Negado 15 50,0 6 21,0

*IST = Infecções Sexualmente Transmissíveis; †n = número absoluto; ‡p = valores estatisticamente significantes p<0,05; §p = teste de Fisher; ║p = teste 
qui-quadrado

Tabela 2 - Frequência de vida sexual e de IST em pessoas cegas. Campina Grande, PB, Brasil, 2016

Variáveis n† %

Vida sexual

Ativa 34 58,6

Não ativa 23 39,7

Não informado 1 1,7

IST*

Já foi acometido 21 36,2

Nunca foi acometido 37 63,8

Tipo de IST* que já contraiu

Trichomonas vaginalis 11 52,4

Neisseria gonorrhoeae 5 23,8

Papilomavírus Humano 1 4,8

Não soube informar 4 19,0

*IST = Infecções Sexualmente Transmissíveis; †n = número absoluto
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Tabela 3 - Conhecimento das pessoas cegas sobre sinais e sintomas das IST* antes e depois de intervenção educativa. 

Campina Grande, PB, Brasil, 2016

Sinais e sintomas de IST*

Antes† Depois‡

Conhecia Não conhecia Conhecia Não Conhecia

n§ % n§ % n§ % n§ %

Ardor ou dor ao urinar 47 81,0 11 19,0 52 89,7 6 10,3

Dor durante a relação sexual 41 70,7 17 29,3 57 98,3 1 1,7

Dor na região pélvica ou abdominal 36 62,1 22 37,9 53 91,4 5 8,6

Lesões bolhosas ou ulceradas na boca 37 63,8 21 36,2 58 100,0 0 0,0

Secreções purulentas no pênis, ânus ou vagina 43 74,1 15 25,9 58 100,0 0 0,0

Bolhas, verrugas ou ulcerações nos genitais 46 79,3 12 20,7 56 96,6 2 3,4

Aumento dos gânglios da região inguinal 24 41,4 34 58,6 51 88,0 7 12,0

*IST = Infecções Sexualmente Transmissíveis; †Antes (x2 = 29,14; p < 0,001); ‡Depois (p = 0,005); §n = número absoluto

Tabela 4 - Conhecimento das pessoas cegas sobre complicações clínicas das IST*, antes e depois de intervenção 

educativa. Campina Grande, PB, Brasil, 2016

Complicações clínicas das IST*

Antes† Depois‡

Conhecia Não conhecia Conhecia Não conhecia

n§ % n§ % n§ % n§ %

Infertilidade 42 72,4 16 27,6 54 93,0 4 7,0

Dor pélvica crônica 34 58,6 24 41,4 50 86,0 8 14,0

Câncer 40 69,0 18 31,0 48 83,0 10 17,0

Aborto 39 67,2 19 32,8 44 76,0 14 24,0

Infecções congênitas 33 56,9 25 43,1 43 74,0 15 26,0

Facilita a infecção pelo HIV║ 34 58,6 24 41,4 39 67,0 19 33,0

*IST = Infecções Sexualmente Transmissíveis; †Antes (x2 = 5,37; p < 0,371); ‡Depois (p = 0,008); §n = número absoluto; ║HIV = Human Immunodeficiency Virus

Tabela 5 - Conhecimento das pessoas cegas sobre as IST*, antes e depois da intervenção educativa. Campina 

Grande, PB, Brasil, 2016

IST*

Antes† Depois‡

Conhecia Não Conhecia Conhecia Não Conhecia

n§ % n§ % n§ % n§ %

Hepatite B 6 10,3 52 89,7 47 81,0 11 19,0

Aids 57 98,0 1 2,0 58 100,0 0 0,0

Sífilis 38 66,0 20 34,0 58 100,0 0 0,0

Cancro mole 23 39,7 35 60,3 49 84,0 9 16,0

Herpes 22 37,9 36 62,1 49 84,0 9 16,0

Donovanose 6 10,3 52 89,7 36 62,0 22 38,0

Tricomoníase 29 50,0 29 50,0 55 95,0 3 5,0

Clamídia 5 8,6 53 91,4 44 76,0 14 24,0

Gonorreia 45 77,6 13 22,4 58 100,0 0 0,0

*IST = Infecções Sexualmente Transmissíveis; †Antes (x2 = 191,50; p < 0,001); ‡Depois (p < 0,001); §n = número absoluto

Discussão

As características sociodemográficas dos 

participantes deste estudo diferem daquelas encontradas 

em outro estudo desenvolvido na cidade de Uberaba, 

Minas Gerais, Brasil, com 33 pessoas com deficiência 

visual, no qual se detectaram a maior prevalência do 

sexo feminino e a maioria de aposentados, mas se 

assemelham no concernente ao nível de escolaridade(16).

A associação verificada neste estudo entre o sexo 

e as variáveis referentes à saúde e prevenção de IST 

corrobora outra investigação com pessoas cegas na 

qual foi identificada associação entre prática sexual 

relacionada às IST e o sexo. No entanto, essa mesma 

pesquisa não identificou associação entre o sexo e o 

conhecimento sobre prevenção e transmissão de IST, 

fato que pode ser explicado pelo pequeno quantitativo 

amostral (n=36)(17).
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A faixa etária da maioria dos participantes deste 

estudo classifica-os em idade laboral produtiva, pois 

a legislação trabalhista brasileira considera produtivo 

o homem com idade até 65 anos e a mulher até os 

60. Mesmo em idade economicamente ativa, parcela 

significativa está desempregada e, dentre aqueles que 

trabalham, a maioria é assalariada. Contudo, percebe-se 

força socializadora que os impele à valorização do estudo 

como incentivo ao desenvolvimento e à autonomia 

pessoal, ao modo proativo de transformação existencial 

e social cujo respaldo vem da legislação emanada do 

Estado que, dentre outros aspectos, assegura a oferta 

de tecnologias assistivas que contribuam para ampliar 

habilidades funcionais de pessoas com deficiência e 

promover vida independente com inclusão social.

O perfil de religiosidade dos participantes indica, 

majoritariamente, o relacionamento com algum credo 

religioso. Trata-se de prática salutar na qual, em 

detrimento da dificuldade em se avaliar a influência 

da espiritualidade na melhoria da saúde, as pessoas 

encontram, na oração, meditação e/ou reflexão, 

maneiras de obter maior conforto físico, psicológico e 

social(18-19), de forma que o bem-estar pessoal/espiritual 

e a autoestima melhoram a qualidade de vida(20).

No concernente à renda, a maioria dos participantes 

recebia um salário mínimo, indicando que trabalhava e/

ou fazia jus ao Benefício de Prestação Continuada, que 

assegura o benefício mensal para a pessoa com deficiência 

que não possua meios para prover a própria subsistência. 

Para minimizar a dificuldade de inclusão no mercado de 

trabalho, o Estado brasileiro normatizou que as empresas 

com 100 ou mais funcionários devem contratar pessoas 

com deficiência e reabilitadas, na seguinte proporção: até 

200 funcionários, 2%; de 201 a 500, 3%; de 501 a 1000, 

4%; de 1001 em diante, 5%(21). 

Em se tratando da vivência conjugal dos participantes, 

verificou-se que a maioria das pessoas cegas vivia sem 

companheiro, fato que pode ser explicado ao comparar 

esses resultados com aqueles de estudo realizado em 

Feira de Santana, Bahia, Brasil, com onze pessoas 

cegas, de ambos os sexos, com idades entre 22 e 54 

anos, em que, consoante às queixas dos participantes, 

os pesquisadores concluíram que as pessoas cegas 

permanecem, majoritariamente, solteiras, invisíveis e 

vulneráveis, havendo a necessidade de educação sexual 

como caminho para a inclusão social(7).

Além disso, mulheres não videntes são percebidas 

como habitando um corpo que destoa do protótipo social 

vigente, o que as torna desacreditadas para o papel de 

cuidadoras, esposas e mães(9). Nesse sentido, em estudo 

realizado no Nepal, com mulheres gestantes e com 

deficiência, as participantes relataram constrangimento 

em expor o próprio corpo, barreira para a demanda 

por cuidados. Por sua vez, os profissionais de saúde 

sentiam-se despreparados para atender às necessidades 

de saúde das gestantes com deficiência(22).

No que se refere à saúde sexual e reprodutiva 

das pessoas cegas, observou-se, neste estudo, que 

36,2% dos participantes relataram acometimento por 

Infecções Sexualmente Transmissíveis. Adicione-se 

que o desconhecimento de alguns sinais e sintomas de 

IST e as respectivas complicações clínicas podem estar 

relacionados a possíveis falhas no atendimento em 

saúde das pessoas cegas, o que justificaria a realização 

de atividades de educação em saúde com o objetivo 

de instrumentalizar as pessoas com as orientações 

necessárias para a prática sexual segura, garantindo, 

também, a aplicação da política pública.

No Brasil, embora existam políticas voltadas 

para os direitos sexuais e reprodutivos das pessoas 

com deficiência, as barreiras atitudinais prejudicam a 

participação social. Este contexto tem merecido atenção 

de pesquisadores para a necessidade de validação 

de tecnologias assistivas adaptadas às pessoas com 

deficiência visual(11) e destinadas à educação em saúde 

na atenção primária, na escola ou em outro ambiente, 

com vistas a sensibilizar as mulheres com deficiência 

visual para o uso do preservativo feminino(23).

Consoante aos dados desta investigação, as 

informações obtidas sobre IST/Aids pelas pessoas cegas 

foram oriundas de diversas fontes, como o rádio e a 

televisão, com destaque para mulheres que alcançaram 

os maiores percentuais em todos os meios de 

comunicação. Também se destacou a lacuna existente 

em relação à obtenção de conhecimento oferecido por 

profissionais de saúde. Estas mesmas ferramentas 

comunicativas foram encontradas em estudo com 

pessoas com deficiência visual na Etiópia, Quênia, África 

do Sul, Moçambique, Ruanda e Uganda. Os resultados 

demonstraram que muitos profissionais de saúde não 

possuem as habilidades necessárias para responder 

adequadamente às necessidades das pessoas cegas(24), 

que não se sentem contempladas pelas políticas públicas 

de saúde, nem incluídas nos diversos programas, como 

o de prevenção das IST/HIV/Aids(7).

Além disso, em se tratando da vulnerabilidade dos 

participantes deste estudo, o consumo de álcool ou das 

drogas ilícitas constatado possibilita comportamentos 

sexuais de risco, como o baixo uso de preservativo. 

Esta relação foi fortalecida por relato de estudo em 

que se identificaram, no sexo feminino, associações 

para a soropositividade e o consumo de drogas, de 

bebidas alcoólicas e outras drogas; estar casada ou 

em união estável. No sexo masculino, associações de 

soropositividade com o consumo de outras drogas e 

orientação homossexual/bissexual(25).
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Essas situações predispõem à exposição às IST 

e/ou à gravidez não planejada. Além disso, neste 

estudo, o não uso do preservativo pode ser explicado 

pelos dados de outra pesquisa realizada com 3.482 

pessoas, de ambos os sexos, cujos pesquisadores 

também detectaram comportamentos vulneráveis à 

contaminação por IST, devido ao desuso do preservativo, 

por diversos motivos: 280 (11%) não gostam de usar 

camisinha; 716 (28,1%) porque conheciam o parceiro; 

36 (1,4%) porque o companheiro não aceitava; 1.044 

(41%) porque usavam outro método contraceptivo e 

294 (11,5%) por outros motivos(26).

Apesar de as mulheres deste estudo afirmarem 

fazer sexo desprotegido, todas conheciam as formas de 

prevenção das IST, porém, quantitativo considerável de 

homens as desconhecia. Entende-se que a desinformação 

no contexto da saúde sexual acarreta limitações para as 

pessoas, dado que estas necessitam de componentes 

específicos para o acesso à informação(11), além de 

que se ampliam as possibilidades de contrair uma 

IST. As IST, como Trichomonas vaginalis, Neisseria 

gonorrhoeae e Papilomavírus Humano, autorrelatadas 

pelos participantes, são consideradas problema de 

saúde pública mundial(27).

No Brasil, avaliação retrospectiva, clínica e 

laboratorial com 4.128 pacientes em centro especializado 

em IST revelou que estas são predominantes em 

76% dos homens. A ocorrência dessas infecções foi 

maior na faixa etária de 20 a 29 anos(1), diferindo de 

estudo realizado na Coreia do Sul em que a incidência 

foi maior em mulheres com idade maior ou igual a 60 

anos. Entretanto, a incidência para os homens passou 

de 23,7, em 2009, para 15,7 por 100 mil, em 2014, 

com acentuada redução nos grupos de 40 anos ou mais 

dessa população(27). Estudo realizado em Xangai relata 

que, além da incidência de Neisseria gonorrhoeae ser 

a mais alta das IST bacterianas, esta pode produzir 

complicações graves, além de resistência emergente 

às cefalosporinas de terceira geração, possibilitando 

o emergir de uma era de gonorreia potencialmente 

intratável(28).

O conhecimento dos participantes sobre as IST e os 

sinais e sintomas clínicos antes da intervenção educativa 

alcançou percentuais insatisfatórios. Igualmente, em 

relação às possíveis complicações decorrentes das 

IST, considera-se que os percentuais preliminares 

à intervenção também indicaram considerável 

desconhecimento. Entretanto, nesta etapa do estudo, a 

instrução dos participantes incorporava alguma parcela 

do conhecimento socializado pela literatura científica 

acerca de que as IST trazem riscos à saúde sexual e 

reprodutiva. Essa constatação pode estar relacionada 

ao local do estudo, pois o ICCG se configura como 

instituição educacional de referência para pessoas 

cegas, oferecendo qualificação para alunos matriculados 

em atividades.

Assim, após a intervenção em saúde, as respostas 

dos participantes demonstraram compreensão sobre as 

IST, de forma mais eloquente e fundamentada, mas, ao 

mesmo tempo, mostraram a necessidade de constante 

educação e atenção em saúde sexual e reprodutiva, 

pois apenas as IST Aids, sífilis e gonorreia obtiveram o 

percentual total de respostas positivas.

Os resultados da intervenção educativa se 

assemelham àqueles de estudo realizado em Bangladesh, 

que descreve os principais indicadores da saúde 

reprodutiva de mulheres, por meio de aprendizagem 

e ação participativa. Os pesquisadores obtiveram 

melhoria do conhecimento das mulheres sobre a saúde 

sexual, morbidade e formas de prevenir e tratar as IST. 

Contudo, alegam que a mudança limitada nas práticas 

de saúde pode decorrer do contexto sociocultural rural 

de Bangladesh em que as mulheres podem enfrentar 

serviços de saúde limitados para atuar em novos 

conhecimentos(29).

Nessa perspectiva, evidenciou-se que a prática 

educativa, mediada pela pedagogia problematizadora, 

apresentou potencial de modificação do conhecimento de 

pessoas cegas de maneira que estas buscaram reflexões 

a partir de estímulos para solucionar problemas(13-15). Essa 

característica circunscreve-se à intervenção educativa 

utilizada como tecnologia em saúde inovadora, que 

utilizou corrente educacional consolidada para um público 

não vidente refletir acerca de um tema considerado tabu 

nesse segmento social. Portanto, o estudo é relevante 

para o conhecimento científico divulgado, representando 

avanço na temática que, nos últimos anos, foi objeto 

de outro estudo, no qual se buscou tornar acessível o 

conhecimento sobre IST para pessoas cegas por meio da 

validação de texto educativo(11).

As limitações deste estudo estão relacionadas ao 

uso de variáveis com respostas autorreferidas, o que 

possibilita o viés de memória, à impossibilidade de 

realizar quantitativo maior de encontros educativos, 

devido às dificuldades de mobilidade vivenciadas 

pelos participantes, bem como ter analisado apenas a 

aquisição de conhecimento, em detrimento da mudança 

de comportamento.

Considera-se que este estudo tem potencial para 

contribuir com as ações de Enfermagem, no campo da 

educação em saúde sexual de pessoas com deficiência, 

dado que a caracterização da situação de vulnerabilidade 

destas pessoas possibilita, aos gestores e profissionais 

de saúde, o planejamento de estratégias e ações de 

prevenção em consonância com a realidade social e de 

saúde desses indivíduos. 
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Conclusão

Os resultados apontam que, antes da ação 

educativa, o conhecimento dos participantes em relação 

às IST era marcado por equívocos, inadequações e 

desconhecimento, principalmente, em se tratando 

da prevenção dessas infecções. Após a intervenção 

educativa, à luz da pedagogia problematizadora, o 

conhecimento sobre as IST, sinais, sintomas e possíveis 

complicações foi (re)construído, empoderando as 

pessoas cegas à adesão de práticas preventivas. 

Dessa forma, a intervenção educativa foi efetiva para 

intensificar conhecimentos sobre as IST e, quanto mais 

informadas as pessoas forem, melhor será a adesão às 

medidas preventivas de saúde.

O fato de os participantes não confirmarem a 

obtenção de informações dos profissionais de saúde 

sobre as IST indica que essa temática relacionada às 

pessoas com deficiência precisa de educação permanente 

e de enfoque transversal nos componentes curriculares, 

visando à desmistificação de preconceitos que reforçam 

a vulnerabilidade dessas pessoas, comprometendo a 

vivência da sexualidade e a preservação da saúde sexual 

e reprodutiva. É preciso que enfermeiros dediquem 

maior atenção para esse grupo populacional, que possui 

base insuficiente para o cuidado com a saúde sexual, 

pois enfrenta barreiras sociais que dificultam a busca 

por conhecimento referente à promoção da saúde.

Nessa perspectiva, sugere-se que outros estudos 

abordem essa mesma temática, com objetivo de avaliar 

atitudes e práticas das pessoas com deficiência após a 

educação em saúde, de modo a verificar a modificação 

comportamental no concernente à saúde sexual e 

reprodutiva dos participantes.
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